
 

 

ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA N.º 01/2024 PARA APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO 

DE AVALIAÇÃO DAS METAS FISCAIS, REFERENTE AO 3º QUADRIMESTRE DE 

2023. 

Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e quatro, às nove horas, reuniram-se em 

Audiência Pública na Câmara Municipal de Vereadores de Inhacorá, sob a presidência do vereador 

relator da Comissão de Orçamento da Câmara Roque Clairto da Silva, a vereadora Presidente do 

Poder Legislativo Jovelina Belter dos Santos, os representantes da Prefeitura Municipal, a Secretária 

da Fazenda Jucieli Kremer O. da Silva e o contador Nilson Sievers Mariano, bem como servidores 

da Câmara, do Poder Executivo e comunidade, para a apresentação do Relatório de Avaliação das 

Metas Fiscais, referente ao 3º Quadrimestre de 2023. O presidente declarou aberta a Audiência 

Pública, logo após passou a palavra a Secretária da Fazenda Jucieli Kremer O. da Silva, que iniciou 

saudando a todos, em seguida fez a abertura da Audiência passando a palavra ao contador Nilson 

Sievers Mariano para apresentação do Relatório. Nilson saudou a todos, comentou que essa 

audiência é o somatório do ano de 2023, que fica bem mais interessante e bem mais completo, pois 

quando se faz do 1º quadrimestre e 2º, ainda não é bem aquilo que pode acontecer durante o ano, e 

este de hoje, se pode ter uma base melhor das informações fiscais. Disse que, como é um relatório 

de avaliação, não tem a pretensão de falar da parte financeira da Prefeitura, pois algumas pessoas 

contestam durante a Audiência querendo saber da situação financeira da Prefeitura, mas hoje não é 

o trabalho fazer esse tipo de análise e verificação, apenas seria de avaliação de Metas Fiscais, 

conforme determina a Lei de Responsabilidade Fiscal, para verificar se o Município está se 

adequando com as leis fiscais, para poder como todos sabem, buscar recursos, estadual, federal, tem 

que estar aptos e cumprindo todos os quesitos para poder receber verba pública. Comentou que na 

análise do Resultado Primário, no período de janeiro a dezembro de 2023, o Resultado Primário 

acumulado até o 3º Quadrimestre foi positivo no valor de R$ 1.646.077,94.  Disse que as Receitas 

de Capital tinham uma programação de R$ 1.471.001,10 e foi arrecadado até a mais R$ 

1.963.096,64, que acredita que deve ser em função de terem recebido um financiamento que foi feito 

com o BADESUL, não sendo tudo verba estadual ou federal que veio. Quanto as Receitas de 

Transferências Correntes, que é a maior receita, aonde tinha uma previsão para o ano de R$ 

28.715.701,00 e foi realizado R$ 24.562.538,03. Sobre a Receita Tributária, que são as receitas que 

o Município arrecada aqui, aonde o IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) tinha uma previsão 

de R$ 203.168,00, foi arrecadado apenas R$ 95.898,13, o qual não foi arrecadado nem cinquenta 

por cento no ano passado. ISS (Imposto Sobre Serviços), foi praticamente igual, arrecadado um 

pouco mais que a metade, com previsão de R$ 203.360,00, sendo arrecadado apenas R$ 119.838,62. 

O ITBI (Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis), o qual é um imposto muito bom, tinha uma 

previsão de R$ 788.000,00, foi arrecadado R$ 616.164,42. Nilson comentou da dificuldade que tem 

no município para arrecadar o IPTU, que é um imposto razoavelmente baixo aqui no Município,  
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onde não dá para dizer que tem altos valores, como é arrecadado pouco há uma dificuldade e uma 

carência financeira do povo que é muito grande, lembrou que as Administrações no passado até 

foram muito contestadas, até mesmo na Câmara em grandes debates, com interpretações às vezes 

um pouco diferentes, ideias quanto a questão da água no nosso Município, onde tinha a água 

municipalizada, então vejam há a dificuldade de receber o IPTU, onde o cidadão está pagando do 

seu imóvel, do seu terreno, da sua casa, e o nosso povo quase não consegue cumprir com esse 

quesito, então imagina a dificuldade que tinha-se em receber as contas de água, disse que hoje em 

dia a dificuldade passou para cada um de nós, aonde é pago um pouco a mais para a CORSAN, mas 

o Município conseguiu fazer outros investimentos, pois tinha uma despesa muito grande, tinha um 

déficit muito grande na arrecadação de água e o Município não conseguia fazer investimentos, pois 

eram quatrocentos, quinhentos mil por ano de déficit financeiro na questão da água, e hoje o 

Município não tem esse déficit e consegue fazer investimentos, aonde todos os munícipes tem visto 

e tem acompanhado, falou que não quer dizer que foi feito certo ou errado, mas apenas quer colocar 

uma consideração e colocar como exemplo a dificuldade de arrecadar tributos municipais e taxas. 

Falou das Transferências Correntes, onde o mais significativo é o FPM (Fundo de Participação 

Municipal). O ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) a previsão era de R$ 

4.950.000,00 e arrecadou R$ 4.540.788,04. O IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores), também uma receita bem interessando foi arrecadada até um pouco mais, tinha uma 

previsão de R$ 200.000,00 e foi arrecadado R$ 224.758,56. Quanto as Transferências do FUNDEB, 

explica que este sempre ocasiona para nós uma perda, pelo número baixo de alunos ele sempre fica 

deficitário, aonde tinha uma previsão de R$ 2.955.300,00, foi arrecadado R$ 2.262.844,97. Sobre as 

Receitas de Capital, tinha uma previsão de R$ 1.471.001,10, foi arrecadado R$ 1.963.096,64. 

Referente a Receita Total programada no período foi de R$ 33.980.017,30 e foi realizada R$ 

28.542.287,74. A Despesa Total programada foi de R$ 30.141.857,18 e foi efetuada R$ 

23.428.866,70, então foi positivo, se arrecadou mais do que foi feito despesas, na Relação 

Despesa/Receita, 0,89 era previsto, 0,82 dizendo assim, que para a cada um real de receita, teve 0,82 

de despesa, foi gastado menos do que se arrecadou. Quanto as Despesas de Pessoal e Limites da Lei 

de Responsabilidade Fiscal, Executivo e Legislativo estão atendendo aos limites permitidos, o Poder 

Executivo, as despesas com pessoal ficaram em 41,81%, sendo que o limite legal é até 54%. No 

Poder Legislativo as despesas com pessoal ficaram em 2,99%, sendo que o limite legal é até 6%. Na 

parte de despesas com Educação, também há um índice a ser cumprido de 25%, e ele ficou em 

30,93%, também atendendo assim, o limite com as despesas com Educação. No FUNDEB também 

há um limite que tem que ser gasto, que é de 70% com Educação, onde foi gasto um pouco mais,  
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com 109,30%. Nas despesas com a Saúde há um limite a ser cumprido de 15%, foi investido em 

Saúde 21,75%, também se cumpriu com os percentuais mínimos exigidos. Nilson explicou sobre o 

Resultado Nominal, onde sempre tem de ser feita a análise do ano anterior para o ano que está sendo 

analisado. Dessa forma, no ano anterior em 31/12/2022 a Dívida Pública era de R$ 2.564.255,51, 

em 31/12/2023 ela foi para R$ 2.799.209,89, então em comparação com 2022, aumentou um pouco 

a dívida, a qual é uma dívida a longo prazo e não de empenhos que a Administração ficou devendo 

no final do ano, explicou Nilson. Quanto a Dívida Consolidada Líquida, está adequada aos 

parâmetros da Resolução n.º 40/01 do Senado Federal, tendo em vista que o percentual efetivado 

em relação à receita Corrente Líquida de 7,45%, está abaixo do Limite Permitido de (120%), 

demonstrando, assim, que a Administração Municipal está cumprindo os princípios da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Nilson disse que resumidamente os resultados apresentados permitem 

concluir que a meta fixada para o resultado Primário foi atingida até o 3º Quadrimestre de 2023. A 

Despesa com Pessoal, como proporção da Receita Corrente Líquida – encontra-se abaixo do limite 

legal, sendo que Dívida Consolidada Líquida, encontra-se abaixo dos limites legais. Fica 

demonstrado, assim, o atingimento das metas fiscais estabelecidas, bem como o atendimento os 

requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. Então todos os itens foram enquadrados. Após a 

apresentação do relatório, Nilson se colocou à disposição para esclarecimentos. Após, nada mais 

havendo a se tratar, o presidente encerrou os trabalhos e vai a presente Ata lavrada e assinada pelos 

vereadores presentes. 
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